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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO TNNruCISCO
Pc. Sete de §etembro, S/N, Praga Central, Centro, Santana do Sáo FranciscolSE, CEP:49985-000, CNPJ: 32.U6.347/000146,

email ; licitarsantana@gmai l. com

PREGÃO PRESENCIAL NO. 06/2023 SRP

MENOR PREÇO DO |TEM
oBJETO: REGTSTRO DE PREÇO PARA A AQUISTÇÃO DE MATERTAL ELÉTR|CO.
DATA DA REALTZAÇÃO: 24t11t2023

HORÁRIO DE INíCIO DA SESSÃO: OA:OOTr

LOCAL DA REALIZAÇÂO DA SESSÂO: Sala de Licitações, situada na Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro,
Santene do Sâo Francisco/SE.
A sessão sêrá conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio de Equipe de Apoio. Os envelopes contendo a proposta e
os documentos de habilitação serão recebidos na sessão de procêssamento logo após o credenciamento dos
interessados.
ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:Sala de LicitaçÕes, §ituada na Pc. Sete de Setembro, S/N, Preça Central,
Centro, Santana do Sâo Francisco/SE.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÁO FRANCISCO, TORNA PÚBLICO QUE SE ACHA ABERTA NESTE
MUNICIPIo, LICITAÇÁo NA MoDALIDADE PREGÃo PRESENCIAL, Do TIPo MENoR PREÇo Do ITEM,\- OBJETIVANDO REGISTRO DE PREÇO PARA A AOUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO. ESIE CETIAME SErá rEgido
pela Lei no 10.520, de 17 de Julho de 2002, e, subsidiariamente,pela Lei no. 8.666, de 21 de Junho de 1993, Decreto
Municipal no 20,2013 e 5112013.
As propostas deverão obedecer às especiíicaçÕes ê exigências constantes desle instrumento convocatório, bem
como do Anexo.
A quantidade indicada no Anexo represênta estimativa dê consumo anuaÍ sem que haja obrigaÉo de aquisição
total.

1- PARTTCtPAÇÂo
1.1 - Poderão paÍticipar desta licitação as empresas do ramo de atlvidadê pertinente eo objeto licitado ê que atendam
aos requisitos de habilitaÉo previstos neste Edital.
1.2 - Náo será permitida a participação de empresas:
1.3 -Estrangêirasqueneofu ncionem noPaís;
'1.4 - Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que sê,ia sua formade constituição;
1.5- Suspensas temporariamente paÍa licitar e impedidas de contratar com esta Administração nos termos do ínciso
llldoertigo87daLei8.666/93 e suas alteraçôes posteriores;
1.s- lmpedidas de licitrr ê contratar nos termos do ert. 70 da Lei í0.520102;
1.7- lmpedidas de licitar e contretar nos termos do art. 10o da Lei 9.605/98;
1.8- Declaradas inidôneas pelo Poder Público e náo reabilitadas.

\-- 2- CREDENCIAMENTO
2.1- Por ocasião da Íase de credenciamento dos licitantes, deveÉ ser apresentado o que se segue:
2.2-Quanto aos representantes:

a) Tratando-se de Reprêsentante Legal (sócio, proprietário, dirigenteou assemelhado), instrumento constitutivo
da empresa registrado na Junta Comercial, ou Íatando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual esteiam expÍessos seus poderes para exercêr direitos ê assumir
obrigaçôes em decorrência de talinvestidura;
b) Tratando-se de Pocurador, instrumento público de procureção ou instrumento particular do representante
legal que o assina, do qual constêm poderes espêcíficos para íormular oêrtas e lances, negociar preço, interpor
recursos e desistií de sua interposiÉo, bem como pÍaticer todos os demâis atos pertinentes ao certame. No caso de
instrumento paÍticular, o procurador dêverá apresentar instrumento consütutivo da êmpresa na forma êstipulada no
subitem'a";
c) O represêntante (legel ou procurador) da empresa interessada dêvêÉ identificâr-se êxibindo documento oíicial
quê contenha foto;
d) O licitante que nâo contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar
atos em seu nome por conta da apresentaÉo de documentação dêfeituosa, ficará impedido de participer da fase
de lancês verbais, de negociar preços, de declarar a íntenÉo de interpor du de renunciar ao dirêito dê interpor
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Íecurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de sêr considerada para efeito
de ordenação das propostas ê apuração do menor preço unitário do item do lote.
e) Encenada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, nâo serão admitidos credenciamentos de eventuais
Iicitantes retardatários;
0Será admitido apenas 01 (um) represêntantê paÍa cÂda licitiante credênciado, sendo que cada um deles poderá
representar apenas um licitante credenciado.
g) Os documentos exigidos deverão ser apÍesentiedos em copia simples, acompanhados dos origineis pera a
devidâ confeÍencia de sua autenticidade.

2.3- Quanto ao pleno atendimento aos requisilos de habilitaÉo:
2.3.1 Declaraçáo de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impêditivo à
participaçâo, que deverá ser Íeita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo deste Edital, e apresentada FORA dos
Envelopes no 01 (Proposta)e no 02 (HabilitaÉo).
2.4- Quanto às miqoempresas e empresas de pequêno poÍte:
2.4.1-OeclaÍeÉodemicroempresaouempresadêpequenoportêvisandoao exercício dos dirêitos previstos nos aÍtigos
42 a 45 da Lei Complementar no 123106, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo destev Edital,ê apresentada FORAdos Envêlopes no01 (Proposta) e no 02 (HabilÍtaçáo).
3 - FoRMA DE APRESENTAÇÃo DA PRoPoSTA E Dos DocUMENToS DE HABILITAÇÃo
A Proposta e os Documentos de HabilitaÉo deverâo ser apresentados seperadamente, em dois ênvelopes fechedos
e indêvassáveis, contendo em sua perte extêrna os seguintês dizeres:
DENOMINAçÂO:
ENVELOPE NO 01 - PROPOSTA PREGÂO PRESENCIAL NO. 06/2023 SRP
RAzÁo SocIAL E CNPJ

DENOMINAÇÃO:
ENVELopE No 02 - HABtLtTAçÃo pREcÃo pRESENCtAL No. 06/2023 sRp
RAzÃo socrAL E CNPJ

4 - PROPOSTA
a. - O Anexo deverá ser utilizado paÍa a apresentação da Proposta, datilografado, impresso ou preenchido a
máo de Íorma legível, em língua portuguesa, salvo quanto às expÍessões técnicas de uso corÍente, sem rasuras,
emendas, borrÕes ou entrelinhâs, sêm oÍertas elternativas, datado e assinado pelo representante legal do licitante ou pelo
procurador.

b. - Nâo serão admitidas, posteriormênte, alêgeç@s de enganos, erros ou distraçôes na apresentação das
propGtas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizaçÕeg
de qualquer natureza.
c. - Oeverâo estar consignados na proposla:
D - A denominação, endereço/CEP, têlefone/fax, e-mail e CNPJ do licitantê;
E - Valor unitário do item com maÍca, em algarismos e por extenso, expressos em moeda corrente nacional,
apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo Íinanceiro ou previsâo inflacionária,
incluindo, além do lucIo, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim
como todas as dêspeses di@tas ou indiÍetas relacionadas com o integral fomecimênto do objeto da presente
licitação;
f-O preço oÍertado é fixo e irreajustável e deverá sêr apresentado com precisão dê duas casas decimais;

S- Para os licitantes que fuerem lancea aerá considerado o último valor oÍertado.
i.- O prazo do Íornecimento será de forma imediata, quando solicitado através de fornecimênto;
i- Prazo de validadê da pÍoposte dê, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de abertuÍa
dos envelopea, podendo ser prorrogado poracordo das partes;
l- DeclaraÉo impressa na proposla de que as mercadorias ofertadas atendem todas as especiÍicações exigidas no
Anexo;
m- Declaração impressa na pÍoposta de que os preços epÍesêntedos contemplâm todos os custos diretos e indiretos
referentes ao objeto lícitado.

5- DOCUMENTAÇÃO Oe HABTLTTAÇÃO
Para a habilitação todos os licitantes, deverão apresentar a seguinte documentação:
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- HABtLtTAçÂo JURiDtcA, conforme o caso:

a) em se tratando de sociêdades empresárias ou simples, o ato constitutúo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, conforme o caso, na Junta ConErcial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos
termos da lei e, no caso de sociêdades por açÕes, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradorês;
a.1) Os documentos descritos no itêm anterior deveráo estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaçáo respectiva, conforme legislaÉo em vigor;

b) Decreto de autorizaÉo e Ato de Registro ou AutorizaÉo para Funcionamento expedido pelo órgão
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeire em funcionamento no país, quando a atividade assim
o exigir;

C) Os documentos Íelacionados no subitem "a" não precisarão constar do Envelope no 02 - Habilitação se tiverem
sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional dê Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda(CNPJ);

b) erova de inscÍiÉo no Cadastrc dê ContribuirúeE Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinerúe aoseu ramo de aüvidade e compatível com o objeto do ceÍtame;

C) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estaduale Municipal, do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente ne forma da lei, Ínediantê a âpresêrúação das seguintes ceÍtidões:

C.1) Certidão Unificada de Regularidadê Fiscal e contribuições previdenciáries de acordo com a PGFN/RFB no
1751 de 0211012014, dentro do prazo de validade;

C,2) Certidão de Regularidade de ICMS - lmposto sobre CirculaÉo de Mercadorias e Serviços, expedida pela
Secretaria da Fazenda ;

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por mêio da apÍesêntação
do CRF - CêrtiÍicado dê RêgulaÍidade do FGTS;

ê) erova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho, mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhislas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, nos termos do
TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, âprovada pêlo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de í943:

e,f) As microemprêsas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participaÉo neste certame, deverão
apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularídade fiscal, mesmo que esta
aprêsente algumarestriçáo;

e.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias
úteis, para regularizar a pendência.

e.3) A não regularização da documenteção, no prazo previsto no subitem Í2, implicará na decadência do direito
à beneficiaria da ARP, sem prejuÍzo das sanções previstas neste edital, procedendo-sê à convocação dos licitantes
para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos teÍmos do art. 40, inciso Xxlll,
da Lei í0.520/02.
5.1. QUALTFTCAçÃO OPERACTONAL
a) Atestado que comprove desempenho de atividade pertinentê e compatível em caracteríslicas, quantidades e
prazos com o obieto desta licitãção, por meio de apresentaçáo de atestado(s) expedido(s), necessariamente êín
nome do licitante, por pessoa.jurídica de direito publico ou privado.
b) Alvara Sanitário 2023.

5.2- QUALTFTCAÇÃO ECONÔIU|CO-HNANCETRA
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica

5.3 -DOCUM ENTAÇÃO COM PLEM ENTAR
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a) DedaraÉo do licitante, elaboÍada em papel timbrado ê subscÍita por seu representante legal, de que náo empÍega
menor conforme, inciso XXXlll do artigo 70 da ConslituiÉo Federal.

5.4- DIsPosIçÓEs GERAIS SoBRE A DocUMENTAÇÃo DE HABILITAÇÃo
- Os documentos exigidos deveÍão seÍ apresentiados em copia simples, acompanhados dos originais para a devida
conferencia de sua autenticidade.
- Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitaÉo de documentos em substituição aos documentos ora
exigidos, inclusivenoque se reÍereàscertidões;
- Na hipótese de não constar prazo de validade das certidÕes aprêsentadas, a Prefeitura Municipal de Santana do
São Francisco aceitará como válidas as êxpêdidas até 90 (novênta) dias imediatamentê anteriorês à data de
apresentaÉo das propostas;
- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveÉo estar em nome da matriz, ê se for a filial, todos os
documentos deverão estar êm nome da filial, exceto aqueles documêntos que, pela própria naturêza,
comprovadement6, forêm emitidos somente em nome da matriz;
- Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acanetaÉ e inabilitaÉo do licitante;
- O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciaÉ efetuando consulta direta na internet nos sites dos órgãos
expedidores para vêÍificar a veÍacidade dos documêntos obtidos por este meio eletrônico.

5.5- PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
- No hoÉrio e local indicados neste Edital sêrá abertr a sessãopública, iniciando-se pela Íase de credenciamento
dos licitantes interêssados em participar deste certame, ocasião em que serão apresentados os documentos.
- Encônada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro os EnvelopêE no 01 ê no 02, contêndo,
cada qual, separadamentê, a Proposta de PreÇos ê a Documentação de Habiliteção.

- O julgarnento seÉ Íeito pelo qitério de rrÉnor preço unitário do item do lote, observadas as especificações técnicas
e parâmêtÍos mínimos definidos neste Edital.
- Havendo divêÍgência entrê os valores, prevalêceÍá o valor total por item por extênso e as coreçôes eÍetuadas sêrão
consideÍadas para apuraÉo do valor da proposta.

- A análise das pÍopostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condiçõês estabelecidas neste Editale sêus
anexos, sêndo dêsclassiÍicadas as proposlas:

- Cujo objêto não atenda às especificaçõês, prazos e condiçÕes Íixados neste Edital;

- Que apresentem prêço ou vantegem baseados exclusivamente em propostas ofertadas pelos demaislicitantes;
- Que contiverem cotaçáo de objeto diverso daquele constante ne3te Edital.
- Na hipótesê de desclassificação dê todas as propostas, o Pregoeiro dará por encêrrado o certame, lavrando-se
ah arespeito.
- As propostas classificadas serão sêlecionadas paÍa a etapa de lances, comobservânciadosseguintescritérios:
- Seleçáo da proposta de menor preço unitário do itêm do lote e das demais com preçosaté 10%(dezporcento)
superior àquela:
- Não havendo pelo menos três pÍopostas nas condiçÕes deÍinidas no item antêrior, serão selecionadas as
propostas que apresentiarem os menores preços, até o máximo de três. No câso de empate das propostas, serâo
admitidas todas estas, independentemênte do número de licitantes;

- O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a Íormular lances de forma verbal
e sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrcscente de valor, decidindo-
se por meio de sorteio no caso de empate de preços;
a) O licitante sortêado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenaçáo de lancês em relação aos demais
empatados, e assim sucegsivamênte até a deÍiniçáo completa da ordem de lances.

- A etapa de lances seÉ considerada enceÍrada quando todos os pertkipantes dêssa etapa declinarem da
Íormulação dê lancês.

- Após a fase de lances serâo dassificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta
dâ regra, ê aquêlâs selecionadas para a etapa de lancês, considerando-se para estas, o último pÍeço oÍertado.
- Não poderá haver desistência dos lances ofertedos, suieitando-se o licitante desistente às penalidades legais
cabíveis.
- O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do
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- Após a negociaÉo, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço unitário do item do lote,
decidindo motivadamente a respeito;
- Considerada aceitável a oferta de menor preço unitário do item do lote, no momento oportuno, a critério do
Pregoeiro, será veÍificado o atendimento do licitanteàs condições habilitatórias estipuladas neste Edital:

- Eventuais Íalhas, omissõês ou outras irregularidades nos documentos de habilitaçáo, efetivamênte entregues,
poderão ser sanêadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitaÉo, sendo
vedada a apresêntaÉo dê documentos novos;
- A verificação será certiÍicada pelo Prêgoeiro, que anexará aos autos os documentos passíveis de obtenÉo por
meio elêtrônico, salvo impossibilidade devidamênte jusüÍicada;

- A Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos
meios eletÍônicos de informaçôes, no momento da veriÍicaÉo. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo
apresentados os documentos alcançados pela verificaÉo, o licitantesêÉ inabilitado.

- Constatado o atendimento pleno aos requisitos de habilitação previstos nêste Edital, o licitante será habilitado e
declarado vencedor;
- Se a oferta de menor preço unitário do item do lote não for acêitávê|, ou se o licitante não atender às exigências
de habilitaçáo, o Pregoeiro examinaÉ as ofêrtias subseqüentês, na ordem de classificaçáo, podendo negociar com
os respectivos autores, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidadê ê a habiliteção do licibnte, sêrá
declarada vencedora.
- Conhecida a proponente vencedora, o pregoêiro consultará as demais classificadas se aceitam Íornecer ao preço
daquela as quantidades ofêrtadas;
- Em seguida, o pregoeiro deveÉ abrir os envelopes contendo os DOCUMENTOS OE HeatLtteçÃO Oas
proponentes quê aceilaram a proposiÉo conüdas no edital, dêcidindo sobre as correspondenles habilitações, nos
termos das previsões estampadas nos subitens;
- As proponentes consideradas habilitadas serão incluídas na Ata da Sessào Pública, observada a ordêm de
classificação.
- Dasessão seÉ lavrada ata circunstanciada, na qual seÉo rêgistradas as o@nências relevantes e que, ao final, seÉ
assinada pelo Pregoeiro e Equipe deapoioe pelos licitantes pÍesentes.

- O Pregoeiro, na Íase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessáÍias à análise das
propostas, da documentação e declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo
por ele estipulado, contiado do recebimento da convocaçáo.
6-IMPUGNAÇÃo Ao EDITAL, REcURso, ADJUDICAçÀO E HoMoLoc'AçÃo
- Até dois dias úteis da data Íixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar
esclarecimentos, providências ou impugnaÍ o ato convocatório do Pregão.
- Eventual impugnaÉo devêrá ser diÍigida ao subscritor deste Edital e protocolada na Sala de Licitações.

- Acolhida a petiÉo contra o ato convocatório, em dêspacho Íundamentado, será designada nova dala para a
realizaçáo deste ceÍtame.
- A entrêga da proposta, s€m que tenha sido tempêstivamente impugnado este Edital, implicará na pl€na aceitação,
por parte das interessadas, das condiÇões nele estabelecidas.
- Dos atos do Pregoeiro cabem recurso, devendo haver manifestaÉo verbal imediata na própria sêssão pública,
com o devido registro em atâ da síntesê da motivaÉo da sua intenção, abrindo-sê entáo o prazo de três dias que
comêÇaÍá a correra partir do dia em que houvêr expediente nestia PrêÍeitura Municipalde Santana do São Frencisco
para a apresentaçâo das razões, por meio de memoriais, Íicândo os demais licitantês, desde logo, intimados para
apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a coÍTer no término do prazo do ÍecoíÍente,
sendo-lhes assegurada vista imediatadosautos:
- Na hipótese de interposiÉo de recurso, o Pregoeiro êncaminhará os autos devidamente íundamentado à
autoridade compêtentê;
- O recurso contra decisão do Prego€iro terá efeito suspênsivo e o seu acolhimento resultará na invalidaÉo apenas
dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

- Os recursos devem ser protocolados Sêla de LicitaçÕes, aos cuidados da Comissão Permanênte de Licitações ê
dirigidos a Secretaria Municlpel.

A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s)
importará na decadência do direito de recurso,competindoà autoridade @mpetente homologar ocertamee
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a convocação dos beneficiários para a assinatura da ARP.
- Existindo recurso(s) e constâtada a rêgularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) mesmo(s), a
autoridadê competente deve pÍaticar o ato de homologação do ceÍtâme e determinar a @nvocaÉo dos beneficiários para
a assinatura da ARP.
7- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
- A beneficiaria da ARP decorrente desta licitaçáo sêrá formalizada mediante cêlebraÉo da ARP, cuia minuta
integra esle Edital como Anexo;
Se, por ocasião da formalizaÉo da ARP, as cêÍtidões de regularidade de débito do adjudicatário perante o Sistema de
SeguÍidade Social(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Municipal, Estadual, Federal
e CNDT, estiverem com os prazos de validade vencidos, a Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco veriÍicaÉ
a situaÉo por meio eletrônico hábil de informações, cêrtiÍicando nos eutos do procêsso a regularidade e anexandoos
documentos passíveis de obtênÉo por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificâdê;

- Se não for possível atualizá-las por meio eletÍônico hábil de informaÇões, o adjudicatário será notificado para, no
prazo de dois dias úteis, comprovar a situação de regularidade, mediantê a apresentaÉo das cêrtidões Íespectivas
com prazos de validade em vigência, sob pena da celebraçáo da ARP não se realizar;
- O adjudicatário deverá assinar a ARP, no prazo de cinco dias úteis contados da data da convoceÉo;
- Quando o adrudicatário, convocado dentro do ptazo de validade de sua proposta, não apresentar a situaçáo
regular, ou se recusar a celebrar a ARP, seÉ convocado outro licitantê na ordem de classificaÉo das ofertas, e
assim sucessivamente, com vistas à celebração da ARP.
- A empresa beneÍiciaria da ARP se obriga a manter, durente toda a execuÉo da ARP, compatibilidade com as
obígaçÕes assumidas, assim como todas as condiçóes de habilitação e qualiÍicaÉo exigidas na licitaÉo,
aprêsentando documentação revalidada se, no curso da ARP, algum documênto perder a validade.
8 - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO
- O prazo do fornecimenio será de até 72 horas, quando solicitado através da ordêm de fomecimênto.
- Constatadas irregularidades no objeto, este FMAS de Santana do São Francisco, sêm pÍejuízo das penalidades
cabiveis, poderá:

- Rejeitálo no todo ou êm parte se não conesponder às especificaçõês do Anexo, determinando suasubstituição;
9. DA FORMA DE PAGAMENTO
- Opagamento seÉ efetuado êm 30 (trinta) dias contados da emissão do Atestado de Rêcebimento, em conta corÍente
da beneficiaria da ARP, com epresentação da nota fiscal e sua Íespectiva regularidade fiscê|.

- Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos Íigcâis apresentados ou outros necessários à
celebreção de ARP contenham incorreçÕes.
- A contagem do prazo para pagamento consideraÍá dias corridos e terá início ê encenamento em dias de
expediente a PreÍeitura Municipal de Santana do São Francisco.
- Quando for constatâda qualguer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à cÉlebração
da ARP carta de corÍeção, quando couber, ou ainda pertinente regularizaçáo, que deverá ser encaminhada a esta
Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco no prazo de o3(três)dias úteis;

_ Caso a Beneficiaria da ARP não apresente carta dê correÉo no prazo estipulado, o prâzo para pagamento seÉ
recontado, a paÍtir da data da sua apresêntaÉo.
10 -DOTAÇAOORçAMENTARIA
- Os recursos finânceiros utilizados serão os constantes das Dotâções Orçamentárias previstas na Lei
Orçamentária quândo da sua necessidade.
.SANÇÕES

- Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a ARP, deixar de entregar ou
apresentar documentaçáo Íalsa, ense.iar o rêtardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execuÉo dâ ARP, comportar-se de modo inidôneo ou cometêÍ fraude fiscal, Íicará sujeito às sanções
previstas noartigoTodaLei Federalnol 0.520/02e de maispenalidades legais.
11 - DTSPOS|ÇÔES FINAIS
- As normas dlsciplinadoras desta licitaÉo serão intêrpretadas em Íavor da ampliaÉo da disputa, rêspeitada a
igualdade de oportunidade entre os licitantês, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a
sêgurançâ da ARP.
- Após a publicação da extrato as ARP, os envelopes @ntendo os documentos de habilitação, não abertos, Ílcarão
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à disposição para retirada, peloprazodecincodias,findooqualserãoinutilizados

- Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

Santana do São Francisco/SE, 09/1 112023.

r0§[ CARLO§

José Carlos Farias da Cruz Junior
Pregoeiro
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TERMo DE REFEnÊrucn

1. OBJETO

1.1. A Aquisição de Material Elétrico, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

gpqLgsr 0A

ITEM
DESCRTÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE

1 CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 1,5 MM2, ANTI-
CHAMA 450/750 V,

M 35.000

2 CABO DE COBRE FLEXIVEL TSOLADO, SEÇÃO
2,5MM2, 45At 750V I 7A"C - FORNECIMENTO

M 30.000

3 CABO COBRE FLEX|VEL, NÃO HOLOGENADO,
6,0MM2 - 450n5AV t70(J-

M 10 000

4 ALÇA PRE-FORMADA PARA CABO MULTIPLEX 16
MM2

UND 2AO

5 BASE FIXA PARA RELE FOTOELETRICO UND 4.000

6 BRAÇO RETO PARA LUMINARIA PUBLICA PADRÃO
ENERGISA 1X1,OO M

UND 200

7
CABO MULTIPLEXADO PARA REDE 2X1X16+16MM2 M 2.000

I CARTUCHO P/CONECTOR CUNHA SERIE p UL UND 1.000
I CARTUCHO P/CONECTOR CUNHA SÉRIE VERMELHO UND 1.000
10 CONECTOR DERIVAÇÃO P-10, CDP 70 UND 1.000
11 FITA ISOI.ANTE NO 33 1OM UND 1.000
12 LUMINARIA PUBLICA POP É-27 UND 100
13 LUMINARIA PUBLICA POP E-40 UND 100
14 PARAFUSO ROSCA DUPLA 16 X 3OOMM UND 600
15 REATOR PARA úTUPNON VAPOR METALICO DE 70 W UND 1.000
16 RELÉ FOTOELETRICO,INDIV. 5N22OV, C/ BASE

MOVEL
UND 1.000

17 SOQUETE OU BOCAL DE LOUCAE.z7 UND 600
18 SOQUETE OU BOCAL DE LOUÇA E4O UND 400
19 suPoRTE DE REDUÇÃO DE E-40 PARA E-27 UND 100
2A DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE

NOMINAL DE 4OA
UND 240

21 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 4OA

UND 200

22 SUPORTE DE REDUÇÃO E-27 PARA E-40 UND 600
23 LAMPADA VAPOR METÁLICO 4OOW UND 500
24 LAMPADA VAPOR METALICO 7OW FORNECIMENTO UND 1 000
25 LAMPADA VAPOR METALICO DE 1sOW UND 1.000
26 LAMPADA VAPOR METALICO DE 25OW UND 1.000
27 LUMINARIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO

PUBLICA, 1 2OW, BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM
ALUMíNIO INJ,FP 0,97, PROT. DPS 1OKV, IP66, IKOg,
TEMP. COR 5000K, IRC= OU 7Oo/o, V. UTIL 50.000H,

130 LMM/.GAR.5 ANOS, MODELO GL216 G.LIGHT OU
SIMIIáR REV. 01

UND 1.000

JO§E

Pregoero
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28 LUMINARIA EM LED PARA ILUMINAÇÃO
PUBLICA, 1 SOW,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM
ALUMíNIO INJ,FP 0,97, PROT. DPS 1OKV, IP66, IKOg,
TEMP. COR 50OOK, IRG= OlJTOo/o, V. UTIL 5O.OOOH,

120 LMM/.GAR.s ANOS, MODELO G1216 G.LIGHT OU
SIMILAR REV. 01

UND 200

2, JUSTIFICATIVA E oBJETIVo DA CoNTRATAÇÃo

2.'1. A aquisição de materiâis elétricos é justmcada pela necessldade de manutengão, reparo ou expansão de sistemas
elétrico§, garantindo a segurança, funcionamento adequado e conformidade com normas de segurança estabelecidas,
além dê atender demandas especÍficas de projetos ou obras.

3. cI ASSIFICAÇÃo DoS BENS coMUNS

3.1. Tíata-se de aquisição dê bêm comum, a ser @ntratada mediante licitaÉo, na modalidade pregão, em sua forma
prêsencial.

4. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

4.1. Os cÍitérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especiÍicações do objeto e/ou obrigações da contratada
e/ou no edital como requisito previsto em lei especial ou

4.2. Não incidem critérios dê sustentabilidade na presente licitação, conformê ju$mca$va constante neste termo (...)

5. FoRNECTMENTo E cRrrÉRros DE ACETTAÇÃo Do oBJETo

5. í. O prazo da entrega de no máximo 05 (cinco) dias, contados do(a) recebimento da ordem de fomecimento ou da
emissão da nota de êmpenho, em conforme NE ou OF, no endereço previamente inÍormado.

5.2. Os bens poderão ser reieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo c.om as especificaçÕes constantes
neste Termo dê Referência ê na proposta, devendo ser substituídos no prâzo de 2 (dois) dias, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apliceção des penalidadês.

6. oBRTGAÇóES Do GERENCTADoR DA ARp

6.1. São obrigações do GERENCIADOR DA ARP:
6.1.í. receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2. comunicar à Contratada, por escrito, sobÍe imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obiêto prestado,
paÍa que seja subsütuído, reparado ou conigido;
6.1.3. acompanhar ê fiscalizar o cumprimento das obrigagões da Contratada, através de comissãdservidor
especialmente designado;
6.1.4. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com te
que vinculados à execução da ARP, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

29 CABO COBRE FLEXIVEL, NAO HOLOGENADO,
4,0MM2 -450t750V/700

M 10.000

30 PORCA QUADRADA ROSCA DN 16 MM,
FORNECIMENTO

UND 800

31 REATOR PARA I.AMPADA VAPOR METALICO 4OOW
FORNECIMENTO

UND 150

32 REATOR PARA úUIPRON VAPOR METALICO DE 150
W.

UND 500

33 UNDREATOR PARA LAMPADA VAPOR METALICO DE 250
W.

300

JOSE CARLOS
ItJNIOF
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7. OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obÍigações constantes no Edital, seus anexos ê sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto e, ainda:
7.1.1. efêtuar o Íornecimento do objêto em perfeitas condiçóes, conforme especificações, prazo e localconstantes no
Termo de Referência e seus anexos:
7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes do obieto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 , do
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;
7.1.4. comunicar ao GÊRENCIADOR DA ARP, em imediato, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovaÉo;
7.1.5. manter, durante toda a execução da ARP, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habiliteção e qualificaÉo exigidas na licitaÉo;
7.1.6. indicar preposto para repÍesêntá-la durente a execução da ARP.

v 7 .1.7 . promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação âssim o exigir, como nos casos
de pneus, pilhas e baterias, etc....

7.2. Quando não for possível a vêrificação de rêgularidade no Sistema dê Cadastro de Fomecedores - SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor rêsponsável pela Íiscalização da ARP, até o dia trinta do mês seguinte ao
do Íomecimento, sua regularidade fiscal e trabalhistai

B. DA su Bco NTRATAÇÂo

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatorio.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. Não é admissível a fusão, cisão ou in@rporaÉo da contratada com/em outra pessoa juÍídicâ, desde que sejam
observados pela nova pessoa iurídica todos os requisitos de habilitaÉo exigidos na licitaÉo original; sejam mantidas
as demais cláusulas e condiçÕês da ARP; não haja preiuízo à execuÉo do objeto pacluado e haja a anuência
expressa da AdministraÉo à continuidade da ARP.

10. Do coNTRoLE E FrscALrzAçÃo DA ExEcuÇÃo

--. 10.1. Nos termos do art.67 Lei no 8.666, de 1993, será dêsignado o repÍesentente para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em Íegistro póprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o
que for necessário à regularizaÉo de Íalhas ou defeitos obseNados.

10.2. A fiscalizaçâo de que tratâ este itêm não exclui nem reduz a rcsponsabilidade da Contralada, inclusive perantê
terceiros, por qualquêr irregularidade, ainda que resultante dê impêrfêições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorÍência destr, não implica em conesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidadê com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

10.3. O reprêsentante da Administragão anotâÉ em regisúo próprio todas as ocorrências rêlacionadas coín a execução
da ARP, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à rêgulârização das falhas ou dêfeitos obsêrvados e êncaminhando os apontamentos à autoridadê
competente para as providências cabíveis-

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento seÉ realizado no prazo máximo de âté 30 dias, contados a partir do recêbimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para cédito em banco, agência e conta corÍente indicados pelo beneficiário da ata.
11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do
24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de ate 30 dias, contados da data da apresentação
Fiscal, nos termos do art. 5o, § 30, da Lei no 8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgão GEREN $N\0R
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execuÉo do objeto da ARP.

í1.3. A Nota Fiscal ou Fatura devêrá sêr obrigatoriamentê acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,
constatada por meio de consulta on-linê ao SICAF ou, na lmpossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 29 de Lei no 8.666, de 1993.
11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Íomecedor beneÍiciário da ata, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, como, por êxemplo, obrigação Íinanceira pendente, deconente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
sanêadoras. Nesta hipótêsê, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÉo da regularização da situação,
não acanetando qualquer ônus paÍa o GERENCIADOR DA ARP.

11 .5. SeÍá considerada data do pagamento o dia em que constiar como emitida a ordem bancáÍia para pagamento.

í 1.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitaÉo exigidas no edital.

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciâda sua notiÍicação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo podeÉ ser prorrogado ume vez, por igual período, a critério do GERENCIADOR DA ARP.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÉo deverá realizar consulta ao
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participaÉo em licitaÉo, no âmbito do órgão ou entidadê,
proibição de contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da lnstruÉo Normativa no 3, de 26 dê abril dê 20í8.

11.9. Não havendo regularizaÉo ou sendo a defesa considerada improcedente, o GERENCIADOR OA ARP deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalizaÉo da rêgularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

11.í0. PerôEtindo a irregularidade, o GERENCIADOR DA ARP dêverá adotar as medidas necessárias à rescisão
@ntratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

1'1.11. Havendo a eÍetiva execuçáo do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão da ARP, caso a contratada náo regularize sua situaÉo iunto ao SICAF. í0.11.1. SeÉ rescindido a ARP em
execuçâo cÁm a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de êconomicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justiÍicado, em qualquer caso, pela máxima autoridadê.

1í.12. Quando do pagamento, será efetuade a retenção tributária prêvista na legislaÉo aplicável.
1í.12.í. A Contratada íegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006,
não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuições abÍangidos por aquele rêgime. No entanto, o
pagamento ÍicaÉ condicionado à apresentâÉo de compÍovaÉo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamênto tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

12. DO REAJUSTE

12.1. inicialmente os preços registrados são Íixos ê irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentaÉo das propostas.

í2.2. Após o intenegno de um ano, e independêntementê dê pedido da CONTRATADA os prcços iniciais serão
rea.lustados, mediante a aplicação, pelo GERENCIADOR DA ARP, de índicê oÍcial, exclusivamente para as obrigaçõôs
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 50 do Decreto n.o í.054, de
1e94):
R=V(l -lo)/lo,onde.
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado; $st0Àruosç
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lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da
proposta na licitação;
| = lndice relativo ao mês do reajustamento;

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice dê rêajustamento, o GERENCIADOR DAARP pâgaÍá à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondênte tão logo
seja divulgado o índicê deÍinitivo.

12.5. Nas aÍeriçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamênte, o definitivo.

'12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em suhtituiÉo, o que vier a seÍ determinado pela legislaçáo ent€lo em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

1 3.1 . Comete infração administrativa nos termos da Lei no 1 0.520 , de 2002, a Contratada que:
a) fathar na execução da ARP, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na
contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução da ARP;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução totel ou parcial do objeto desta ARP, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:
i) Advêrtência por escrito, quando do nâo cumprimênto dê quaisquer das obrigaçÕês contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que náo acanetam prêjuízos significâtivos para o fomêcimento;
ii) Multa:
(1) moratória de 0,50/6 (cinco por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcêla inadimplida, até o
limite de 60 (sessenta) dias;
(2) compensatória de 50/6 (cinco por cento) sobre o valor total da ARP, no caso de inêxecuÉo total do objeto;
iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrative pêla qual a
Admlnistração Pública opera e atua concretiamente, pelo prazo de até dois anos:
iv) Sangão de impedimênto de lisitar ê contratar com órgáos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
v) DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinant6 da punição ou até que seja pÍomovida a reabilitaÉo perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que seÉ concedida sempre que a Contraiada ressarcir ao GERENCIADOR DA ARP pelos
preiuízos causados;

13.3. A Sançáo de impedimento de licitar e contratar prevbta no subiúêm 'it' também é âplicável em quãisquer das
hipóteses prêvistas como infraÉo administrativa neste Termo de ReÍerêncie.

'13.4. As sançôes previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" podeÉo ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados

13.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou
que:
13.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi
tributos;
13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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í3.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo em virtude de atos ilÍcitos praücâdos.

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas Íealizar-sêá em processo administrativo quê asseguraÉ o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 'l gg3, e
subsidiariamente a Lei n, 9.784, de 1999.

'13.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados ao GERENCIADOR DA ARP serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos êm favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa da União e cobrados iudicialmente.
í3.7.1. Caso o GERENCIADOR DA ARP determinê, a multa deverá ser recolhida no prâzo máximo de 30 dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada peh autoridade competente.

13.8. Caso o valoí da multa não seja suficiente para cobrir os preiuízos causados pela condutia do licitante, a União ou
Entidade podeÉ cobrar o valor remanescente judicialmente, conÍorme artigo 419 do Código Civil.

13.9. A autoÍidade competênte, nâ aplbaçào das sânçõês, lêvará em consideraçào â gravidade da conduta do infrator,
-- o caráter educativo da pena, bêm como o dano causado à AdministraÉo, obseÍvado o pdncípio da proporcionalidadê.

í3.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipiÍicada pela Lei n' 12.8116, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administraÉo pública nacionalou estrangeire,
ópias do processo administrativo necessárias à apuraÉo da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobrê a eventual instauÍação de
investigâÉo preliminâr ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

í3.11. A apuração e o julgamento das demais infraçÕes administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administraçâo Pública nacional ou estÍângeira nos termos da Lei n' 12.846, de Ío de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa

13.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos pÍocessos administrativos específicos para
apuraÉo da oconência de danos e prejuízos à AdministÍaçáo Pública Federal resultantes de áo lesivo cometido por
pessoa iurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. CRTTERTOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

14. í. As exigências de habiliteçáo lurídica e de regularidade fiscale trabalhista são as usuais paÍa a generalidade dos
obietos, conforme disciplinado no editâ|.

14.2. Os critérios de qualiÍicaÉo êconômico-finencêirâ a serem etendidos pelo fornecedor estão previstos no edital

14.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
14.4.1. Valor unitário
14.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital

14.5. O cÍiteÍio de julgamento da proposta é o maior preço global.

14.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no êdital.

15. Dos REcuRsos oRÇAMENTÁRros

15.1. A indicaçào da dotação orçamentàtia fi@ postergada para o momênto da assinatuÍa da ARP ou instrumento
equivalente
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Santana do São Francisco/SE, 09 de novembro de 2023
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Lenisson Barreto Santos

Eletricista da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Urbanos
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ANEXO- PROPOSTA COMERCIAL PREGÃO PRESENCIAL NO. 06/2023 SRP

A simples apresentação desta Proposta é considerada como indicação bastante de que inexistem fatos que
impeçam a participapo do licitante neste certame

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇO PARA A AQUTSTÇÃO DE MATERTAL ELÉTRTCO

DÍ\

DO

ENDEREÇO:

CEP FONE: FAX:

E-MAIL: CNPJ:

ITEM
DESCRTÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE

1 CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 1,5 MM2, ANTI-
CHAMA 450/750 V,

M 35.000

2 CABO DE COBRE FLEXíVEL ISOLADO, SEÇAO
2,5MM2, 450/ 75OV I7O'C - FORNECIMENTO

M 30.000

3 CABO COBRE FLEXíVEL, NÃO HOLOGENADO,
6,0MM2 -450t750Vl700

M 10.000

4 ALÇA PRE,FORMADA PARA CABO MULTIPLEX 16
MM2

UND 200

5 BASE FIXA PARA RELÉ FOTOELÉTRICO UND 4.000

b BRAÇO RETO PARA LUMINARIA PUBLICA PADRÃO
ENERGISA 1X1,OO M

UND 200

7
CABO MULTIPLEXADO PARA REDE 2X1X16+16MM2 M 2.000

I CARTUCHO PICONECTOR CUNHA SERIE paUL UND 1.000
I CARTUCHO P/CONECTOR CUNHA SERIE VERMELHO UND 1.000
10 CONECTOR DERIVAÇÃO P.10, CDP 70 UND 1.000
11 FITA ISOLANTE NO 33 1OM UND 1.000
12 LUMINARIA PUBLICA POP É-27 UND 100
13 LUMINARIA PUBLICA POP E-40 UND 100
14 PARAFUSO ROSCA DUPLA 16 X 3OOMM UND 600
15 REATOR PARA IÂUPNOA VAPOR METÁLICO DE 70 W UND 1.000
16 RELÉ FOTOELÉTRICO.INDIV. 5A/220V, C/ BASE

MOVEL
UND 1.000

17 SoQUETE OU BOCAL DE LOUÇAE-27 UND 600
18 SoQUETE OU BOCAL DE LOUÇA E-40 UND 400
19 SUPORTE DE REDUÇÃO DE E.4O PARA E-27 UND 100
2A DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE

NOMINAL DE 4OA
UND 200

21 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 4OA

UND 200

22 suPoRTE DE REDUÇAA E-27 PARA E-40 UND 600
23 LÂMPADA VAPOR METÁLICO 4OOW UND 500
24 LÂMPADA VAPOR METALICO 7OW, FORNECIMENTO UND 1.000
25 LÂMPADA VAPOR METALICO DE 15OW UND 1.000
26 LÂMPADA VAPOR METALICO DE 25OW UND 1.000

"tt§[

cRü$Jt$s

DENOMTNAÇÃO:



*w$
ffi

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ: 32.846.34710001-46,
email: licitarsantana@gmail.com

27 LUMINARIA EM LED PARA ILUMINAÇÁO
PUBLICA,l2OW,BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM
ALUMíNIO INJ,FP 0,97, PROT. DPS 1OKV, IP66, IKOg,
TEMP. COR 5000K, IRC= OU 7Oo/o, V. UTIL SO.0OOH,

130 LMM/.GAR.s ANOS, MODELO GL216 G.LIGHT OU
SIMILAR REV. 01

UND 1.000
o

ptazo do fornecimento será de até 120 horas, quando solicitado através da ordem de fornecimento. PRAZO DEV
ALIDADE DA PROPOSTA: dias(mínimode60(sessenta)dias contados da data deabertura dos envelopes).

DECLARO, sob as pênas da lei, que as mercadorias ofertadas atendem todas as especificaçÕes exigidas no Anexo
do edital.

DECLARO que os prêços indicados contemplam lodos os custos diretos e indiÍetos incorridos na data da
apresêntação desta proposta incluindo, entre oúros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas,
seguro,Írete elucro.

Santana do São Francisco /SE, de dexxxx.

Assinatura do representante legal

Nome do representantelegal:
RG do representante legal:
CPF do representantelegal:

C,A\."..lSi

28 LUMINARIA EM LED PARA ILUMINAÇAO
PU BLICA, 1 8OW, BIVOLT,SELO A INMETRO,CORPO EM
ALUMíNIO INJ,FP 0,97, PROT. DPS 1OKV, IP66, IKOg,
TEMP. COR 5000K, IRC= OU70o/o, V. UTIL 50.000H,

120 LMAru.GAR.5 ANOS, MODELO G1216 G-LIGHT OU
SIMILAR REV. 01

UND 200

29 CABO COBRE FLEXíVEL, NÃO HOLOGENADO,
4,0MM2 -45An50Vl700

M 10.000

30 PORCA QUADRADA ROSCA DN 16 MM,
FORNECIMENTO

UND 800

31 REATOR PARA LAMPADA VAPOR METALTCO 400W
FORNECIMENTO

UND 150

32 REATOR PARA LAMPADA VAPOR METALICO DE 150
W.

UND 500

33 REATOR PARA LAMPADA VAPOR METALICO DE 250
W.

UND 300

$SE
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Anexo

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No-/202X

PREGAO PRESENCIAL NO. 06/2023 SRP
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, iNSCTitA NO CNPJ/MF SOb Í1O

32.846.3471000146, com sede na Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São

Francisco/SE, CEP: 49985-000, daqui em diante simplesmente designado GERENCIADOR DAARP, neste

ato representada pela Secretaria Municipal, SÉ. Maria das Dores Santos de França, bras-ileira, residente e

domiciliada nesta cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL

No. :xldàO2g SRp, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)/pessoas físicas indicada(s) e

qualiÍicada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)

cotada(s), atendendo as condiçÕes previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na

Lei no icÍ.szo, de 17 de Julho de 2002, e, subsidiariamente, pela Lei no. 8.666, de21 de Junho de 1993,

Decreto Municipal no 20,2013 e 51t2013, e em conformidade com as disposiçÕesa seguir:

BENEFICIARIO DA ARP: rcúxnofi)oofixxxxxxx»o0xxxxxxx»«»oo0ffxxxxxxn00o0fixxxxxxxx

í. DO OBJETO
1.1. A presente Ata de REGTSTRO DE PREÇO PARA A AQUIS|ÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO,

conforme constante no Anexo l, que é parte integrante desta Ata, assim comoa proposta vencedora,

independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVOS

2.1. Os preços, especificaçÕes e quantitativos registrados são os constantes no Anexo l,parte

integrante da presente Ata.

3. VALIDADE DA ATA

3.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir

de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

4. REVISÃO E CANCEIáMENTO

4.1. A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicamente, a fim de veriÍicar a

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociaçÕes junto ao(s) fornecedor(es).

4.3. euando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder cumprir o compromisso, o Órgâo gerenciador poderá:

4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos

C,Ar,iu§ 
t

JO§E
$lüffi

n
w



ffi;w
ESTADO DE SERGIPE

pREFETTURA MUNrcrpAL DE SANTANA oo sÃo FRANCrsco
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ: 32.8Éi6.34710001-46,

email: licitarsantana@gmail.com

motivos e comprovantes apresentados; e

4.5.2. convocar os demais fornecedores paru assegurar igual oportunidade de
negociação.

4.6. Não havendo êxito nas negociaçôes, o orgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da ARP mais
vantajosa.

4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar ARP,
alcançando o orgão gerenciador e orgão(s) participante(s).

4.8. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas nos itens 4.7 .1, 4.7.2, 4.7.3 e 4.7.4
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditorio e a
ampla defesa.

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados.

4.9.1. por razáo de interesse público; ou

4.9.2. a pedido do fornecedor.

5- DO FORNECIMENTO
5.1- Falhas no fornecimento acarretarão penalidades para a empresa/pessoa física.
5.2 - Será de total responsabilidade do licitante todas as despesas com o transporte, taxas, encargos

de qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas incidentes no preço apresentado
na Licitação.

6- DO FATURAMENTO E PAGAMENTO
6.1- O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias contados da emissão do Atestado de Recebimento,em
conta corrente da beneficiaria da ARP, com apresentação da nota fiscale sua respectiva regularidade
fiscal.
7. COND|ÇOES GERATS

*r-..üM, JUIü0R



Job
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO TNAruCISCO
pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ: 32-846.U7l000146'

email: Iicitarsantana@gmaíl.com

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento

do objeto, as obrigaçõesda Aáministração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições

do ajuste, encontám- se definidos no lermo de Referência e na Minuta ARP a ser assinada quando do

fornecimento dos produtos. para lirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três)

vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes'

Santana do São Francisco, xx DE xxxxxxx DE 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

ORGÃO GERENCIADOR

XXXXXXXXXXXXXXXX
BENEFICIARIO DA ATA
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ANEXO

DECLARAÇÃO Or HABILITAÇÃo

Eu (nome completo)' RG no - , representante legal da ---- ldenominação

ãa pessoa luriaical, cüeL n" - 
' 

, óÊcr-anO ãob as penas da lei' que a emprêsa cumpre plenamenle as

;;'gã;;i"-";;*iuisitos de úuititaçáo previstos no-i1ttl1"llo.-nvocatório do PREGÃg PRESEN6IAL No'

06/2023 sRp, reatizado pelo rtrr.i"iiiã-J"'àÁúiÀrle oó sEo FRAN6ISC6, inexistindo qualquer fato impeditivo

de sua participação neste certame.

Santana do São Francisco, de de xxxx

Assinatura do representante legal

Nome do rePresentante:
RGdorepresentante:-

nÉClRt'§'
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ANEXO
DECI-ARAÇÃO 0E MICRoEMPRESA 0U EMPRESA DE PEQUENo PoRTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sangÕes e multas previstas no ato convocatório,

que a empresa (denominaÉo da pessoe juridica)'

óNpJ ro _ _é microempresa ouempresa de pequenopoÍte,nostermosdoenquadramentoprevistonosincisoslê

lles§ 1o ;2o, bem como não possui qualquer dos impedimento3 previ8tos nos § 40 e seguinte§ todos do artigo 3o da

Leióomplementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, cuios termos declaro conhecer na íntegra, estando apta'

portanto, a exeÍ@r o dheito de preferência como critério dê desempate e comprovar a regulaÍidade Íiscal nos

[eimôs preristos nos artigos 42 a 45 da referida Lei Complementàr, no procedimento licitatório do PREGÃO
pReSeilCtRt t".06/2024 SRP, reatizado pelodo MunicÍpiode Santana do São Francisco.

Santana do Sáo Franci§co, em de dex»«'

Assinatura do representante legal

Nome do representante
RGdorepresentante:_

lflsç r rol
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ANEXO
DECLARAÇÃo 0e srunçAo REGULAR eERANTE o nrtrutsrÉRro D0 TRABALHo

Eu (nome completo), representante legal
da

empresa (denominação da pessoa jurídica),

interessada em participar do PREGÃO pnfSENCIAL No. 06/2023 SRP, do Município de Santana do São
Francisco, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do inciso V do artig o 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho
de 1993 e alteraçÕes posteriores, a (denominação da pessoa 1urídica) encontra-
se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no
inciso XXX|ll do artigo 70 da ConstÍtuição Federal.

Santana do São Francisco, de dexxxx.

Assrnalúrâ do rêprê§êntânte legal

Nome do representante:
RGdorepresentante:_
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